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Conselho Gestor Nacional 

 

RESOLUÇÃO Nº 01/2026 

 

Disciplina o processo eleitoral interno para a eleição do Conselho Gestor Nacional do 
DEMOCRATA, institui Comissão Eleitoral e dá outras providências. 

 

O CONSELHO GESTOR NACIONAL do DEMOCRATA, no exercício da competência 
que lhe conferem os arts. 63, 64, incisos IV e IX, 98 e 106 do Estatuto Partidário, e 

 

CONSIDERANDO que o Conselho Gestor Nacional foi constituído na eleição 
realizada em 3 de dezembro de 2015, para mandato de 10 (dez) anos, nos termos do 
estatuto então vigente, encerrado o período em 3 de dezembro de 2025; 

 

CONSIDERANDO que a redução do prazo de mandato para 8 (oito) anos, promovida 
pela alteração estatutária posterior art. 65, § 4º, do Estatuto, não retroage sobre o 
mandato constituído sob a vigência da norma anterior, aplicando-se a lei do tempo do 
ato à sua duração; 

 

CONSIDERANDO que, findo o mandato, incumbe ao órgão, em regime de 
continuidade administrativa (prorogatio), praticar exclusivamente os atos 
indispensáveis à sua própria sucessão, até a posse dos novos membros, vedada a 
solução de continuidade na direção partidária; 

 

CONSIDERANDO que os membros da atual Comissão Executiva Nacional e do 
Conselho Gestor Nacional pretendem concorrer à recondução, impondo-se, em 
observância aos princípios da moralidade, da impessoalidade e do devido processo 
interno, a atribuição dos atos de instrução, homologação e apuração a órgão 
imparcial, estranho à disputa; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 106 do Estatuto, segundo o qual os casos 
omissos são resolvidos pela aplicação da lei e por resolução do Conselho Gestor 
Nacional, 

RESOLVE editar a presente Resolução: 
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CAPÍTULO I — DO OBJETO E DO REGIME DE CONDUÇÃO 

Art. 1º Esta Resolução disciplina o processo eleitoral interno destinado à renovação 
do Conselho Gestor Nacional (CGN) do DEMOCRATA, composto pelos cargos de 
Presidente, 1º Vice-Presidente, Secretário-Geral, Tesoureiro e Suplente, na forma do 
art. 65, caput, do Estatuto. 

Art. 2º A convocação da eleição compete ao Presidente do Conselho Gestor Nacional, 
no exercício dos poderes remanescentes de administração decorrentes do regime de 
prorogatio, limitando-se a essa atribuição os atos por ele praticados no certame. 

Parágrafo único. Os atos de instrução, homologação e apuração, bem como o 
processamento dos recursos em primeira análise, serão exercidos pela Comissão 
Eleitoral instituída no art. 3º, assegurada a imparcialidade do certame diante da 
recandidatura dos membros da direção partidária. 

CAPÍTULO II — DA COMISSÃO ELEITORAL 

Art. 3º Fica instituída a Comissão Eleitoral, órgão temporário e imparcial, incumbida 
da condução do processo eleitoral de que trata esta Resolução, composta por 2 (dois) 
membros, nenhum dos quais integrante de chapa concorrente: 

I — Marlúcia da Silva Nunes, Presidente do Conselho de Ética e Disciplina 
Partidária, que presidirá a Comissão; 

II — Marli Pedrosa Martins, Presidente do Conselho Fiscal, na qualidade de 
membro. 

§ 1º A escolha recai sobre as presidências dos órgãos de fiscalização e controle do 
Partido art. 19, inciso V, do Estatuto, que, por vedação estatutária expressa arts. 80, 
§ 2º, e 83, não integram a Comissão Executiva Nacional nem o Conselho Gestor 
Nacional, e que não concorrem no presente pleito. 

§ 2º Compete à Comissão Eleitoral receber e instruir os pedidos de inscrição, emitir 
parecer de regularidade das chapas, conduzir a votação, realizar a apuração, 
proclamar o resultado e processar, em primeira análise, as impugnações e os recursos 
previstos nesta Resolução. 

CAPÍTULO III — DA CONVOCAÇÃO E DO EDITAL 

Art. 4º A eleição será convocada por edital subscrito pelo Presidente do Conselho 
Gestor Nacional, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos da data 
designada para a votação. 

Art. 5º O edital de convocação conterá, obrigatoriamente: 

I — a data, o horário de abertura e de encerramento e o local ou a plataforma da 
votação; 

II — o prazo, a forma e o local de inscrição das chapas; 
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III — a relação nominal dos eleitores aptos, na forma do art. 9º, ou a indicação 
do local em que poderá ser consultada; 

IV — os requisitos de elegibilidade e os documentos exigidos para a inscrição; 

V — os prazos de impugnação e de recurso previstos nesta Resolução. 

Art. 6º A divulgação do edital far-se-á no sítio oficial do Partido na internet 
www.democrata.org.br, forma que se reputa suficiente por não se tratar de convenção 
partidária, não incidindo a exigência de publicação em Diário Oficial prevista no art. 
30 do Estatuto. 

§ 1º A publicação será comprovada mediante captura de tela datada, que sera 
arquivada com os autos do processo eleitoral. 

§ 2º O edital permanecerá disponível no sítio oficial durante todo o período que 
anteceder a votação, e o respectivo registro será lançado no Sistema de Gestão do 
DEMOCRATA. 

CAPÍTULO IV — DA INSCRIÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DAS CHAPAS 

Art. 7º A eleição realizar-se-á por chapas completas, contendo a indicação nominal 
dos candidatos a cada um dos cargos referidos no art. 1º. 

§ 1º Somente poderá integrar chapa, em qualquer dos cargos, o filiado com mais de 
4 (quatro) anos de filiação ao DEMOCRATA, na forma do art. 65, § 1º, do Estatuto, 
exigência aplicável a todos os integrantes da chapa. 

§ 2º O pedido de inscrição será dirigido à Comissão Eleitoral, instruído com a 
qualificação dos candidatos e a prova do tempo de filiação, no prazo fixado no edital. 

Art. 8º Recebidos os pedidos, a Comissão Eleitoral emitirá parecer de regularidade 
de cada chapa, verificando o atendimento dos requisitos estatutários, e o encaminhará 
ao Diretório Nacional para homologação, nos termos do art. 65, § 2º, do Estatuto. 

§ 1º A homologação pelo Diretório Nacional fica adstrita ao parecer de regularidade 
da Comissão Eleitoral, sendo ato vinculado ao atendimento das exigências 
estatutárias. 

§ 2º O membro do Diretório Nacional que integre chapa concorrente fica impedido de 
participar da deliberação de homologação relativa à sua própria chapa e às chapas 
com que concorra, aplicando-se a vedação, inclusive, a quem acumule a presidência 
do Diretório Nacional, da Comissão Executiva Nacional e do Conselho Gestor 
Nacional. 

§ 3º Da decisão que indeferir a inscrição de chapa caberá recurso à Comissão 
Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias corridos contados da ciência, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO V — DO COLÉGIO ELEITORAL E DA VOTAÇÃO 
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Art. 9º Têm direito a voto, na forma do art. 65, § 3º, do Estatuto, os filiados fundadores 
do Partido que permaneçam filiados ao DEMOCRATA e os membros do Diretório 
Nacional e os membros do Conselho Gestor Nacional. 

§ 1º A Comissão Executiva Nacional apresentará à Comissão Eleitoral as chapas 
concorrentes e a lista dos membros fundadores que continuam filiados, na forma do 
art. 65, § 3º, inciso I, do Estatuto. 

§ 2º Sendo o número de filiados fundadores inferior a 10 (dez), a Comissão Executiva 
Nacional completará o quadro de votantes com os filiados mais antigos do País, até o 
total de 10 (dez), nos termos do art. 65, § 3º, inciso II, do Estatuto. 

Art. 10 Como a eleição é disputada por chapas, e não por cargos isoladamente, o 
voto cumulativo de que trata o art. 65, § 3º, do Estatuto será exercido mediante 
concentração integral do voto do eleitor em uma única chapa, vedado o seu 
fracionamento entre chapas distintas. 

Parágrafo único. Cada eleitor apto dispõe de 1 (um) voto, lançado por inteiro em 
favor de uma única chapa; no caso dos votos cumulativos contar-se-á quantos votos 
aquele eleitor tiver direito; considerar-se-á nulo o voto distribuído entre chapas 
diversas. 

Art. 11 A votação poderá ser presencial, conforme dispuser o edital. 

CAPÍTULO VI — DA APURAÇÃO, DA PROCLAMAÇÃO E DA POSSE 

Art. 12 Encerrada a votação, a Comissão Eleitoral procederá, no mesmo ato, à 
apuração pública dos votos, lavrando-se ata circunstanciada subscrita por seus 
membros e pelos presentes que o desejarem. 

Parágrafo único. Havendo empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a 
Presidente contar com maior tempo de filiação ao DEMOCRATA e, persistindo o 
empate, o de maior idade. 

Art. 13 Proclamado o resultado pela Comissão Eleitoral, os eleitos serão empossados 
na forma do Estatuto, iniciando-se o mandato de 8 (oito) anos previsto no art. 65, § 4º. 

Art. 14 Do resultado da eleição caberá recurso ao Conselho Gestor Nacional, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis contados da proclamação, sem efeito suspensivo, nos termos 
do art. 64, § 2º, do Estatuto, impedidos de deliberar os conselheiros que integrem 
chapa concorrente. 

CAPÍTULO VII — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral e, em grau de 
recurso, pelo Conselho Gestor Nacional, aplicando-se subsidiariamente o Estatuto 
Partidário e a legislação eleitoral. 

Art. 16 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no sítio oficial do 
Partido. 
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Rio de Janeiro, 27 de julho de 2026. 

 
 

SUÊD HAIDAR NOGUEIRA 
Presidente do Conselho Gestor Nacional — DEMOCRATA 

 

 

MARLÚCIA DA SILVA NUNES 
Presidente da Comissão Eleitoral 

 

 

MARLI PEDROSA MARTINS 
Membro da Comissão Eleitoral 


